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Decreto Legislativo n.º ……… de .... de ............. de 2015
Aplicação da Diretiva 2013/51/Euratom do Conselho, de 22 de outubro de 2013, que estabelece requisitos para a proteção da saúde do público em geral no que diz respeito às substâncias radioativas presentes na água destinada ao consumo humano
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Tendo em conta os artigos 76.º e 87.º da Constituição,
Tendo em conta a Diretiva 2013/51/Euratom do Conselho, de 22 de outubro de 2013, que estabelece requisitos para a proteção da saúde do público em geral no que diz respeito às substâncias radioativas presentes na água destinada ao consumo humano,
Tendo em conta a Lei de delegação europeia n.º 114, de 9 de julho de 2015 (Lei de delegação europeia de 2014), artigo 1.º, anexo B,
Tendo em conta o Decreto Legislativo n.º 31, de 2 de fevereiro de 2001, e posteriores alterações e aditamentos, que transpõe a Diretiva 98/83/CE relativa à qualidade da água destinada ao consumo humano,
Tendo em conta os artigos 35.º e 36.º do Tratado Euratom,
Tendo em conta a Recomendação 2000/473/Euratom relativa à aplicação do artigo 35.º do Tratado Euratom respeitante ao controlo dos níveis de radioatividade no ambiente para efeitos de avaliação da exposição de toda a população,
Tendo em conta a deliberação do Conselho de Ministros, adotada na reunião de …,
Obtido o parecer da Conferência Permanente para as Relações entre o Estado, as regiões e as províncias autónomas de Trento e de Bolzano, emitido na sessão de …,
Obtidos os pareceres das competentes Comissões da Câmara dos Deputados e do Senado da República,
Tendo em conta a deliberação do Conselho de Ministros, adotada na reunião de …,
Com base na proposta do presidente do Conselho de Ministros e do ministro da Saúde, em concertação com o ministro dos Negócios Estrangeiros, o ministro da Economia e das Finanças e o Ministério da Justiça ………………
ADOTOU
o seguinte decreto legislativo:
Artigo 1.º
(Objeto)
1. O presente decreto estabelece os requisitos para a proteção da saúde do público em geral no que diz respeito às substâncias radioativas presentes na água destinada ao consumo humano. Em especial, o decreto estabelece os princípios e regula os métodos de controlo das substâncias radioativas mediante parâmetros indicadores, bem como os respetivos valores paramétricos. 
2. O presente decreto substitui as disposições do Decreto Legislativo n.º 31, de 2 de fevereiro de 2001, no que diz respeito às substâncias radioativas presentes na água destinada ao consumo humano.
Artigo 2.º
(Definições)
1. Para efeitos do presente decreto, entende-se por:
a) «Água destinada ao consumo humano»: 
i. Toda a água, no seu estado original ou após tratamento, destinada ao uso potável, para cozinhar ou preparar alimentos e bebidas ou para outros fins domésticos, independentemente da sua origem e do facto de ser fornecida através da rede de distribuição, de um reservatório ou em garrafas e contentores;
ii. A água utilizada em empresas para a produção, transformação, conservação ou comercialização de alimentos destinados ao consumo humano, exceto aquela cuja qualidade seja considerada nociva para a integridade do género alimentício final pelo Ministério da Saúde;
b) «Substância radioativa»: qualquer substância que contenha um ou mais radionuclídeos, cuja atividade ou concentração não possa ser menosprezada do ponto de vista da proteção contra as radiações;
c) «Parâmetros» ou «parâmetros indicadores»: grandezas físicas ou dosimétricas adotadas no presente decreto para o controlo da radioatividade presente na água destinada ao consumo humano, nomeadamente, a concentração da atividade de radão, a concentração da atividade de trítio, a dose indicativa; 
d) «Dose indicativa» ou «DI»: dose efetiva comprometida para um ano da ingestão resultante de todos os radionuclídeos presentes na água destinada ao consumo humano, tanto de origem natural como artificial, com exceção do trítio, do potássio-40, do radão e dos produtos de vida curta de decaimento do radão;
e) «Valor paramétrico»: valor-limite fixado para o parâmetro ou valor com o qual deve ser comparada a média anual dos valores medidos e acima do qual é obrigatório verificar se a presença de substâncias radioativas na água destinada ao consumo humano representa um risco para a saúde humana perante o qual se imponha agir e, se necessário, tomar as medidas corretivas adequadas, destinadas a melhorar a qualidade da água no que diz respeito ao conteúdo de substâncias radioativas e a garantir que esta satisfaz os requisitos do presente decreto;
f) «Programa de controlo»: conjunto de atividades que, através do controlo dos parâmeros indicadores, permitem verificar o cumprimento dos valores paramétricos na água destinada ao consumo humano, fixados nos termos do artigo 5.º do presente decreto;
g) «NORM.»: acrónimo de Naturally Occurring Radioactive Materials (materiais radioativos naturais) indicando materiais, geralmente matérias-primas, subprodutos ou resíduos de atividades industriais, regulados pelo Decreto Legislativo n.º 230/95 e posteriores alterações e aditamentos;
h) «Entidade gestora»: qualquer entidade que forneça a terceiros água destinada ao consumo humano através da rede de abastecimento de água ou qualquer entidade que forneça a terceiros água destinada ao consumo humano através de cisternas, fixas ou móveis, desde que a água não seja proveniente de uma rede de abastecimento de água, ou através de sistemas autónomos de abastecimento de água, ou ainda, qualquer entidade que forneça água destinada ao consumo humano embalada em garrafas ou outros recipientes. 
São também consideradas entidades gestoras as empresas do setor alimentar que utilizam a água referida na alínea a), subponto ii), se esta provier de fontes próprias ou não for fornecida pela rede de abastecimento de água;
i) «Rede de abastecimento de água»: conjunto de instalações e estruturas para a produção e o abastecimento de água destinada ao consumo humano através das fases de captação, tratamento, adução e distribuição pelos consumidores.
Artigo 3.º
(Âmbito de aplicação e exclusões)
1. O presente decreto é aplicável à água destinada ao consumo humano.
2. O presente decreto não é aplicável:
a) A águas minerais naturais reconhecidas como tais nos termos do Decreto Legislativo n.º 176, de 8 de outubro de 2011, que transpõe a Diretiva 2009/54/CE;
b) A águas medicinais nos termos do Decreto Legislativo n.º 219, de 24 de abril de 2006, que transpõe a Diretiva 2001/83/CE;
c) A água destinada exclusivamente para fins em que a qualidade da água não tenha qualquer influência, direta ou indireta, na saúde dos consumidores em causa, identificada por decreto do ministro da Saúde.
3. Mediante decreto do ministro da Saúde, pode ser isentada da aplicação do presente decreto a água destinada ao consumo humano proveniente de uma fonte individual que forneça menos de 10 m3 por dia, em média, ou que abasteça menos de 50 pessoas, excluindo a água fornecida no âmbito de uma atividade comercial ou pública.
4. Em caso de isenção nos termos do n.º 3, as regiões e as províncias autónomas devem assegurar que:
a) A população em causa seja informada do facto e de qualquer medida tomada para proteger a saúde humana;
b) Se estiver patente um perigo potencial para a saúde humana devido à qualidade dessa água, a população em causa receba prontamente o aconselhamento adequado.
Artigo 4.º
(Obrigações gerais)
1. As regiões e as províncias autónomas, através dos serviços de saúde locais (AUSL) e das agências regionais e provinciais de proteção ambiental (ARPA/APPA), devem garantir o controlo das substâncias radioativas na água destinada ao consumo humano, a fim de verificar a conformidade com os valores paramétricos referidos no artigo 5.º, mediante a elaboração e a aplicação de um programa de controlo.
2. As regiões e as províncias autónomas devem enviar o texto do programa de controlo elaborado ao Ministério da Saúde, acompanhado da respetiva documentação de apoio. O Ministério da Saúde, através do Instituto Superior de Saúde, deve examinar o texto do programa e a documentação de apoio e, num prazo de três meses, enviar quaisquer observações que considere necessárias. Tendo em consideração as eventuais observações do Ministério da Saúde, o programa de controlo deve ser adotado mediante ato formal da Junta Regional.
3. O programa de controlo deve ser atualizado em caso de alteração das condições que serviram de suporte à respetiva elaboração, adotando métodos idênticos aos referidos no n.º 2.
4. Caso sejam excedidos um ou mais dos valores paramétricos referidos no artigo 5.º, as regiões e as províncias autónomas, através dos serviços de saúde locais (AUSL) e das agências regionais e provinciais de proteção ambiental (ARPA/APPA), devem assegurar que:
a) Seja avaliado o risco para a saúde a que está exposta a população em causa;
b) Sejam tomadas, se necessário, medidas corretivas a fim de melhorar a qualidade da água e harmonizá-la com os requisitos do presente decreto;
c) Sejam tomadas, se necessário, medidas de precaução para proteger a saúde pública.
5. Para efeitos de elaboração do programa de controlo da água destinada ao consumo humano referida no n.º 1, as regiões e as províncias autónomas, através dos serviços de saúde locais (AUSL) e das agências regionais e provinciais de proteção ambiental (ARPA/APPA), devem assegurar a realização das avaliações preliminares indicadas no anexo II. O planeamento e as conclusões destas avaliações preliminares são parte integrante do programa de controlo referido no n.º 1. 
Artigo 5.º
(Valores paramétricos e pontos obrigatórios)
1. Os valores paramétricos são definidos no anexo I.
2. Os valores paramétricos devem ser respeitados nos pontos seguintes:
a) No caso da água fornecida por uma rede de abastecimento, no ponto em que sai das torneiras ou num ponto da rede de abastecimento representativo da qualidade da água que sai das torneiras no que diz respeito ao teor de radioatividade;
b) No caso da água fornecida por uma cisterna, no ponto em que sai da cisterna;
c) No caso da água embalada em garrafas ou outros recipientes, no ponto em que é colocada nas garrafas ou noutros recipientes; 
d) No caso da água utilizada em empresas do setor alimentar, no ponto em que a água é utilizada na empresa.
3. Nos casos referidos no n.º 2, alíneas b), c) e d) d, se a água provier de uma rede de abastecimento, o controlo da radioatividade é considerado realizado pelo controlo na rede de abastecimento de origem efetuado nos termos do presente decreto.
Artigo 6.º
(Controlos e análises)
1. Para verificar se a água distribuída satisfaz os requisitos do presente decreto, são efetuados controlos das substâncias radioativas na água destinada ao consumo humano através de análises da radioatividade presente na água que permitam determinar se os valores paramétricos referidos no artigo 5.º foram ou não excedidos. Estes controlos, definidos como controlos externos, são efetuados pelo AUSL territorialmente competente, através das ARPA/APPA, e devem ser planeados e efetuados de modo a garantirem que os valores obtidos são representativos da qualidade da água consumida ao longo do ano. Se as instalações de uma rede de abastecimento forem abrangidas pela área de competência territorial de vários serviços de saúde locais (AUSL), a região pode designar o serviço ao qual pretende atribuir a competência em matéria de controlo. No caso das redes de abastecimento de água inter-regionais, a autoridade sanitária de controlo é designada em concertação com todas as regiões afetadas. No caso da água embalada em garrafas ou noutros recipientes, são salvaguardados os princípios HACCP definidos no Regulamento (CE) n.º 852/2004 e os princípios dos controlos oficiais estabelecidos no Regulamento (CE) n.º 882/2004.
2. Os controlos externos são efetuados no âmbito do programa de controlo referido no artigo 4.º, n.º 1. Estes controlos devem ser efetuados em conformidade com as estratégias, a periodicidade e os requisitos analíticos estabelecidos nos anexos II e III. Mediante decreto do ministro da Saúde, os anexos II e III devem ser alterados tendo em conta a evolução dos conhecimentos técnico-científicos ou para implementação das disposições adotadas na matéria a nível europeu.
3. Os resultados dos controlos externos são enviados pelas regiões e pelas províncias autónomas ao Ministério da Saúde que, em colaboração com o Instituto Superior de Saúde, gere um Arquivo Nacional contendo os dados, as informações e os documentos relativos às medições da radioatividade na água destinada ao consumo humano e às outras atividades associadas, regidas pelo presente decreto, como os programas de controlo, a avaliação dos riscos para a saúde, as medidas corretivas e as medidas de precaução, incluindo para efeitos de informação da população sobre a qualidade da própria água. Os resultados dos controlos efetuados em aplicação do presente decreto devem ser comunicados pelo Ministério da Saúde à Comissão Europeia, caso esta os solicite.
4. Os laboratórios responsáveis pela análise das amostras de água para verificação da conformidade com os valores paramétricos do presente decreto devem respeitar os critérios de qualidade e obter acreditação até 2019, de acordo com a norma EN ISO/CEI 17025.
5. As entidades gestoras são obrigadas a efetuar controlos, definidos como controlos internos, para garantir que a água distribuída, utilizada, fornecida ou embalada para distribuição está em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo presente decreto. No caso das redes de abastecimento de água, os controlos internos fazem parte de uma análise do risco que contempla todo o processo de produção da água destinada ao consumo humano: captação, adução, tratamento e distribuição. Os controlos internos podem ser acordados com o AUSL territorialmente competente. Os controlos internos não podem ser efetuados pelo mesmo laboratório que efetua os controlos externos na mesma rede de abastecimento de água.
6. Os resultados dos controlos internos devem ser conservados por um período mínimo de 5 anos para eventual consulta por parte das entidades que efetuam os controlos externos e das outras autoridades e entidades competentes nos termos do presente decreto.
Artigo 7.º
(Medidas em caso de incumprimento dos parâmetros indicadores e informação da população)
1. No âmbito dos controlos externos, caso o valor médio anual exceda um dos valores paramétricos, os AUSL devem comunicar esse resultado à entidade gestora e, através das ARPA/APPA, devem:
a) Avaliar os riscos para a saúde a que está exposta a população em causa;
b) Examinar, em colaboração com a entidade gestora da rede de abastecimento de água em causa, os dados relativos aos resultados a fim de identificarem a causa;
c) Identificar, se necessário, as medidas corretivas e as medidas de precaução a adotar para proteger a saúde pública.
As ações referidas no presente número devem ser adotadas prontamente e num prazo máximo de 6 meses da ultrapassagem do valor paramétrico.
2. As regiões e as províncias autónomas devem enviar prontamente ao Ministério da Saúde a documentação relativa à avaliação dos riscos para a saúde, nos termos do n.º 1, alínea a), e às eventuais medidas de precaução e medidas corretivas identificadas nos termos do n.º 1, alínea c). O Ministério da Saúde, em colaboração com o Instituto Superior de Saúde, examina a documentação recebida de acordo o presente número e, num prazo de 60 dias da sua receção, transmite as eventuais observações à região ou província autónoma.
3. As eventuais medidas corretivas e medidas de precaução referidas no n.º 1, alínea c), do presente artigo devem ser adotadas prontamente e num prazo máximo de 5 meses da sua identificação, nas seguintes condições:
a) O presidente da câmara deve adotar as medidas de precaução para proteger a saúde pública, tendo em conta o risco para a saúde a que está exposta a população em causa;
b) A entidade gestora deve adotar as medidas corretivas a fim de garantir o restabelecimento da qualidade da água de acordo com os requisitos do presente decreto, seguindo o princípio de otimização em matéria de proteção contra radiações.
4. O presidente da câmara, o AUSL e a entidade gestora da rede de abastecimento de água em causa, cada qual no âmbito das suas competências, devem certificar-se de que a população afetada:
a) É pronta e adequadamente informada da avaliação dos ricos referida no n.º 1, alínea a), bem como das eventuais medidas corretivas e medidas de precaução adotadas;
b) É aconselhada sobre eventuais medidas de precaução suplementares relevantes para a salvaguarda da saúde humana em matéria de proteção contra as radiações.
5. No âmbito dos controlos internos, caso seja excedido um dos valores paramétricos de uma determinada amostra, após efetuadas as verificações do caso, a entidade gestora deve comunicar estes resultados ao AUSL a fim de prosseguir com as consequentes avaliações e possíveis intervenções.
Artigo 8.º
(Aspetos técnico-operacionais)
1. As modalidades e as indicações técnico-operacionais para a aplicação do presente decreto são definidas mediante decreto do ministro da Saúde, através do Instituto Superior de Saúde, após consulta da Conferência Estado-Regiões. Este decreto pode ser modificado tendo em conta a evolução dos conhecimentos técnico-científicos e a alteração dos aspetos organizativos das estruturas envolvidas.
Artigo 9.º
(Poderes de substituição)
1. Em caso de não observância das obrigações do presente decreto por parte das regiões ou províncias autónomas, nos termos do artigo 8.º, n.º 1, da Lei n.º 131, de 5 de junho de 2003, o presidente do Conselho de Ministros, por proposta do ministro da Saúde, notifica a região em questão para que cumpra as obrigações do presente decreto no prazo fixado na notificação.
2. Se a região ignorar a notificação mencionada no n.º 1 ou se as ações adotadas forem impróprias ou insuficientes, o Conselho de Ministros, por proposta do ministro da Saúde, deve nomear um comissário ad acta para adoção das medidas necessárias ao cumprimento das obrigações previstas no presente decreto. As despesas ficam a cargo da região em situação de incumprimento.
Artigo 10.º
(Sanções)
1. Salvo se o facto constituir delito, a entidade gestora que não cumprir as obrigações do artigo 6.º, n.º 5, fica sujeita a uma sanção pecuniária de 5 000 a 50 000 euros.
2. Salvo se o facto constituir delito, a entidade gestora que não cumprir as obrigações do artigo 6.º, n.º 6, fica sujeita a uma sanção pecuniária de 5 000 a 50 000 euros.
3. Salvo se o facto constituir delito, a entidade gestora que não cumprir as obrigações do artigo 7.º, n.º 5, fica sujeita a uma sanção pecuniária de 5 000 a 50 000 euros.
4. Salvo se o facto constituir delito, a entidade gestora que não cumprir as obrigações do artigo 7.º, n.º 3, alínea b), fica sujeita a uma sanção pecuniária de 50 000 a 150 000 euros.
5. Salvo se o facto constituir delito, a entidade gestora que não cumprir as obrigações do artigo 7.º, n.º 4, fica sujeita a uma sanção pecuniária de 50 000 a 150 000 euros.
Artigo 11.º
(Aplicação de sanções administrativas)
1. A aplicação das sanções previstas no presente decreto é da responsabilidade do organismo regional territorialmente competente, de acordo com as modalidades previstas na Lei n.º 689, de 24 de novembro de 1981, e posteriores alterações.
Artigo 12.º
(Disposições financeiras)
1. A execução do presente decreto não deve gerar encargos novos ou superiores para as finanças públicas.
2. Os agentes públicos devem desenvolver as atividades decorrentes do presente decreto com os recursos instrumentais e financeiros disponíveis de acordo com a legislação em vigor.
Artigo 13.º
(Entrada em vigor)
1. O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário Oficial da República Italiana.
O presente decreto, ao qual é aposto o Selo do Estado, será inserido na Coletânea Oficial dos Instrumentos Legais da República Italiana. Cumpra-se e faça-se cumprir.
ANEXO I
Nos termos do artigo 5.º, n.º 1, são fixados os valores paramétricos indicados no quadro seguinte:
VALORES PARAMÉTRICOS PARA O RADÃO, O TRÍTIO E A DOSE INDICATIVA (DI)
NA ÁGUA DESTINADA AO CONSUMO HUMANO
	Parâmetro
	Valor paramétrico
	Unidade de medida
	Notas

	Radão
	100
	Bq/l
	Nota 1

	Trítio
	100
	Bq/l
	

	Dose Indicativa (DI)
	0,10
	mSv
	

	Nota 1:
Considera-se que se justificam medidas corretivas por motivos de proteção radiológica, sem mais, sempre que a concentração da atividade de radão exceda o nível fixado mediante decreto do ministro da Saúde. Nesta perspetiva, o nível fixado é de 1 000 Bq/l.


ANEXO II
CONTROLO DAS SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS
1. Princípios gerais
Todos os parâmetros para os quais tenham sido fixados valores paramétricos, indicados no anexo I, devem ser sujeitos a controlo no âmbito dos programas de controlo referidos no artigo 4.º, n.º 1, do presente decreto, após se terem verificado as condições indicadas nos n.os 2, 3 e 4 do presente anexo, e nas modalidades definidas no presente anexo e no anexo III. 
Durante um determinado período, não é necessário qualquer controlo de um parâmetro específico na água destinada ao consumo humano caso não se verifiquem as condições supramencionadas, ou seja, sempre que, com base em estudos representativos, informações sobre as fontes de radioatividade, resultados de análises de radioatividade ou outras informações fiáveis, se possa apurar que não é provável que tal parâmetro exceda o correspondente valor paramétrico. A região ou província autónoma determina o período, não superior a 5 anos, durante o qual não é necessário qualquer controlo do parâmetro e comunica os motivos de tal decisão ao Ministério da Saúde, fornecendo-lhe toda a documentação em que se baseia a decisão, incluindo os resultados de eventuais estudos, controlos ou verificações efetuados. Após as avaliações do caso, por seu turno, o Ministério da Saúde informa a Comissão Europeia, enviando a documentação de apoio.
2. Radão
As regiões e as províncias autónomas asseguram que sejam efetuados estudos representativos dos níveis de concentração de radão na água destinada ao consumo humano proveniente, no todo ou em parte, de fontes subterrâneas situadas em diferentes áreas geológicas ou de bacias superficiais de origem vulcânica. Asseguram ainda que, no âmbito destes estudos, sejam recolhidas informações sobre elementos como, por exemplo, a geologia e a hidrologia da área, a radioatividade das rochas ou do solo e o tipo de captação, que possam ser úteis para a posterior identificação das áreas com possíveis níveis elevados de concentração da atividade de radão na água. O controlo da concentração da atividade de radão na água destinada ao consumo humano é ativado quando, com base nos resultados dos referidos estudos representativos e noutras informações fiáveis, existirem motivos para crer que o valor paramétrico fixado no anexo I será excedido. 
Este controlo é efetuado com a frequência mínima indicada nos quadros 1 e 2 do presente anexo.
3. Trítio
As regiões e as províncias autónomas asseguram que o controlo da concentração de trítio na água destinada ao consumo humano seja ativado sempre que uma fonte antropogénica de trítio esteja presente na zona de abastecimento e que não seja possível demonstrar, com base em programas de vigilância ou noutros estudos, que o nível de trítio é inferior ao valor paramétrico indicado no anexo I. 
Este controlo é efetuado com a frequência indicada nos quadros 1 e 2 do presente anexo. 
Se a concentração da atividade de trítio exceder o valor paramétrico, é necessário efetuar outros estudos analíticos para avaliar a eventual presença de outros radionuclídeos artificiais, utilizando os mesmos métodos previstos para a avaliação da dose indicativa em presença de fontes de radioatividade artificial.
4. Dose indicativa
As regiões e as províncias autónomas asseguram que o controlo da dose indicativa na água destinada ao consumo humano seja ativado sempre que uma ou mais fontes de radioatividade artificial, de radioatividade natural elevada ou NORM estejam presentes na zona de abastecimento e que não seja possível demonstrar, com base em programas de vigilância ou noutros estudos, que o nível da dose indicativa é inferior ao valor paramétrico indicado no anexo I.
No que diz respeito aos radionuclídeos artificiais e aos NORM, este controlo será efetuado com a frequência mínima indicada nos quadros 1 e 2 do presente anexo e, no que diz respeito aos radionuclídeos naturais, com uma frequência – definida pela região ou província autónoma – também inferior aos valores indicados nos quadros 1 e 2 do presente anexo, mas no mínimo uma vez por ano no caso de volumes de água superiores a 100 m3/d. Caso esteja prevista uma frequência de controlo de 1 amostra por ano ou menos, é necessário realizar outro controlo se tiverem sido implementadas alterações no abastecimento que possam afetar as concentrações de radionuclídeos na água destinada ao consumo humano.
5. Tratamento de águas
Sempre que se tenha procedido a um tratamento para redução da concentração de radionuclídeos na água destinada ao consumo humano, serão efetuados controlos com a frequência indicada nos quadros 1 e 2 do presente anexo para verificar a manutenção da eficácia do tratamento.
6. Frequência mínima de amostragem e de análise
Indica-se no quadro que se segue a frequência mínima de amostragem e análise para efeitos de controlo da água destinada ao consumo humano:
Quadro 1
Frequência mínima de amostragem e análise para efeitos de controlo da água destinada ao consumo humano fornecida diariamente pela rede de abastecimento ou utilizada nas empresas do setor alimentar
	Volume de água (em m3/d) (Nota 1)
	Número de amostras por ano (Nota 2)

	volume ≤ 100 
	(Nota 3)

	100 < volume ≤ 1 000
	1

	1 000 < volume ≤ 10 000 
	1 + 1 por cada 3 300 m3/d do volume total e respetiva fração (mín.=2, máx.=4)

	10 000 < volume ≤ 100 000
	3 + 1 por cada 10 000 m3/d do volume total e respetiva fração (mín.=5, máx.=13)

	volume > 100 000 
	10 + 1 por cada 25 000 m3/d do volume total e respetiva fração (mín.=15)

	Nota 1:
Os volumes calculados representam a média de um ano civil. Para determinar a frequência mínima, é possível basear-se no número de habitantes servidos pela rede de abastecimento em vez de utilizar o volume de água distribuída, pressupondo um consumo de 0,2 m3/dia/pessoa. 
Nota 2:
O número de amostras deve ser distribuído equitativamente ao longo do ano. 
Nota 3:
A frequência é definida pela região ou província autónoma de acordo com as indicações técnico-operacionais contidas na medida do artigo 8.º do presente decreto. Esta frequência não pode ser inferior a 1 amostra por cada 3 anos no caso de volumes de água superiores a 10 m3/d.


No caso da água destinada ao consumo humano fornecida em cisternas ou da água utilizada em empresas do setor alimentar, o controlo da radioatividade é considerado já realizado pelo controlo efetuado nas redes de abastecimento de água de origem nos termos do presente decreto. Se a água não for proveniente de uma rede de abastecimento, é aplicável a frequência indicada no quadro 1.
Quadro 2
Frequência mínima de amostragem e análise para efeitos de controlo da água destinada ao consumo humano embalada em garrafas ou noutros recipientes
	Volume de água embalado por dia (em m3/d)
	Número de amostras por ano 

	volume ≤ 1 
	1 

	1 < volume ≤ 10
	1

	10 < volume ≤ 100 
	1 + 1 por cada 33 m3/d do volume total e respetiva fração (mín.=2, máx.=4)

	100 < volume ≤ 1 000
	3 + 1 por cada 100 m3/d do volume total e respetiva fração (mín.=5, máx.=13)

	volume > 1 000 
	10 + 1 por cada 250 m3/d do volume total e respetiva fração (mín.=15)


Se a água embalada em garrafas ou noutros recipientes provier de uma rede de abastecimento de água, o controlo da radioatividade é considerado já realizado pelo controlo na rede de abastecimento efetuado nos termos do presente decreto.
7. Verificação da ultrapassagem do valor paramétrico numa base anual
Quando um valor paramétrico for excedido numa determinada amostra, o serviço de saúde local (AUSL) em causa, através das ARPA/APPA, deve efetuar a verificação do caso nas medições realizadas na amostra e proceder a outras amostragens da água tendo em conta a frequência de amostragem e o excesso do valor paramétrico, para garantir que o conjunto dos valores medidos fornece um valor representativo e adequadamente preciso da concentração da atividade média durante o ano civil em curso.
ANEXO III
CONTROLO DA DOSE INDICATIVA E CARACTERÍSTICAS DO COMPORTAMENTO FUNCIONAL ANALÍTICO
1. Controlo da conformidade com a dose indicativa (DI)
A dose indicativa (DI) deve ser calculada a partir do teor de radioatividade da água e, nomeadamente, da concentração de radionuclídeos nela presentes.
No âmbito dos programas de controlo referidos no artigo 4.º, n.º 1, do presente decreto, a verificação da conformidade com a DI deve ser efetuada mediante uma estratégia de rastreio da radioatividade baseada na medição da atividade alfa total e beta total(
) da água. Em casos específicos, devidamente fundamentados, é possível aplicar uma estratégia de rastreio que prevê a medição de radionuclídeos individuais.
a) Estratégia de rastreio baseada na medição da atividade alfa total e beta total
O nível de rastreio para a atividade alfa total está fixado em 0,1 Bq/l; o nível de rastreio para a atividade beta total está fixado em 0,5 Bq/l.
Se a atividade alfa total e a atividade beta total forem inferiores a 0,1 Bq/l e 0,5 Bq/l, respetivamente, a DI é geralmente inferior ao valor paramétrico de 0,1 mSv, não sendo necessárias análises adicionais, a menos que existam indicações sobre a possível presença na água de radionuclídeos específicos suscetíveis de originar uma DI superior a 0,1 mSv. Nestes casos, deve verificar-se se a concentração de radionuclídeos específicos é suscetível de originar uma DI superior a 0,1 mSv e, para o efeito, é aconselhável determinar previamente a atividade beta residual. 
Se a atividade alfa for superior a 0,1 Bq/l ou a atividade beta total for superior a 0,5 Bq/l, é necessário avaliar a composição de radionuclídeos que determinam a atividade total medida, para definir se a ultrapassagem dos níveis de rastreio implica um valor superior a 0,1 mSv para a DI. Os radionuclídeos a medir são definidos tendo em conta todas as informações pertinentes para as possíveis fontes de radioatividade. Se atividade beta total for superior a 0,5 Bq/l, é aconselhável determinar previamente a atividade beta residual.
b) Estratégia de rastreio baseada na análise da concentração de radionuclídeos individuais
Os radionuclídeos a medir são definidos tendo em conta todas as informações pertinentes para as possíveis fontes de radioatividade.
2. Cálculo da dose indicativa (DI)
A DI é calculada a partir das concentrações de radionuclídeos medidas e dos coeficientes de dose fixados no anexo III, quadro A, da Diretiva 96/29/Euratom, ou a partir de coeficientes de dose definidos pelo ministro da Saúde por decreto ministerial, com base em documentos mais recentes elaborados por autoridades internacionais competentes na matéria, pressupondo uma ingestão anual de água de 730 litros para os adultos. 
Designadamente, com base nos referidos coeficientes de dose e pressupondo uma ingestão anual de água de 730 litros, são calculadas, por cada radionuclídeo, as concentrações derivadas de atividade a que corresponde uma dose efetiva comprometida de 0,1 mSv (quadro 1). A DI é, pois, determinada a partir da seguinte fórmula:
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em que:
n = número de radionuclídeos que contribuem para a DI;
Ci (mis.) = concentração medida do radionuclídeo i-ésimo;
Ci (der.) = concentração derivada do radionuclídeo i-ésimo.
A DI é inferior ou igual ao valor paramétrico de 0,1 mSv, se for cumprida a seguinte condição:
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em que:
n = número de radionuclídeos que contribuem para a DI;
Ci (mis.) = concentração medida do radionuclídeo i-ésimo;
Ci (der.) = concentração derivada do radionuclídeo i-ésimo.
Quadro 1
Concentrações de atividade derivadas de radioatividade na água destinada ao consumo humano (1)
	Origem
	Radionuclídeos
	Tipo de decaimento
	Concentração derivada

	Natural
	U-238 (2)
	Alfa
	3,0 Bq/l

	
	U-234 (2)
	Alfa
	2,8 Bq/l

	
	Ra-226
	Alfa
	0,5 Bq/l

	
	Ra-228
	Beta
	0,2 Bq/l

	
	Pb-210
	Beta
	0,2 Bq/l

	
	Po-210
	Alfa
	0,1 Bq/l

	Artificial
	C-14
	Beta
	240 Bq/l

	
	Sr-90
	Beta
	4,9 Bq/l

	
	Pu-239/Pu-240
	Alfa
	0,6 Bq/l

	
	Am-241
	Alfa 
	0,7 Bq/l

	
	Co-60
	Beta 
	40 Bq/l

	
	Cs-134
	Beta 
	7,2 Bq/l

	
	Cs-137
	Beta 
	11 Bq/l

	
	I-131
	Beta
	6,2 Bq/l


(1) Este quadro inclui os valores para os radionuclídeos naturais e artificiais mais comuns. São valores calculados para uma dose de 0,1 mSv e uma ingestão anual de 730 litros, utilizando os coeficientes de dose definidos no anexo III, quadro A, da Diretiva 96/29/Euratom. As concentrações derivadas de outros radionuclídeos podem ser calculadas na mesma base. Os valores das concentrações derivadas podem ser atualizados pelo ministro da Saúde por decreto ministerial, com base em documentos mais recentes elaborados por autoridades internacionais competentes na matéria.
(2) Este quadro prevê apenas as propriedades radiológicas do urânio e não a sua toxicidade química, mais elevada que a radiológica.
3.
Características do desempenho analítico dos métodos de análise
Para os parâmetros e radionuclídeos seguintes, o método de análise utilizado deve permitir medir, no mínimo, as concentrações de atividade com um limite de deteção adiante especificado:
Quadro 2
Limites de deteção de alguns radionuclídeos e parâmetros
	Parâmetros e radionuclídeos
	Limite de deteção
(Notas 1 e 2)
	Notas

	Trítio
	10 Bq/l
	Nota 3

	Radão
	10 Bq/l
	Nota 3

	Atividade alfa total Atividade beta total
	0,04 Bq/l
0,2 Bq/l
	Nota 4
Nota 4

	U-238
	0,02 Bq/l
	

	U-234
	0,02 Bq/l
	

	Ra-226
	0,04 Bq/l
	

	Ra-228
	0,02 Bq/l
	Nota 5

	Pb-210
	0,02 Bq/l
	

	Po-210
	0,01 Bq/l
	

	C-14
	20 Bq/l
	

	Sr-90
	0,4 Bq/l
	

	Pu-239/Pu-240
	0,04 Bq/l
	

	Am-241
	0,06 Bq/l
	

	Co-60
	0,5 Bq/l
	

	Cs-134
	0,5 Bq/l
	

	Cs-137
	0,5 Bq/l
	

	I-131
	0,5 Bq/l
	


Nota 1:
O limite de deteção é calculado segundo a norma ISO 11929: Determinação dos limites característicos (limiar de decisão, limite de deteção e limites do intervalo de confiança) para as medições de radiação ionizante. Fundamentos e aplicação, com probabilidades de erros de primeira e segunda espécie de 0,05 cada.
Nota 2:
As incertezas da medição devem ser calculadas e comunicadas como incertezas completas da norma, ou como incertezas expandidas da norma, com um fator de expansão de 1,96, de acordo com o Guia ISO para Expressão da Incerteza de Medição.
Nota 3:
O limite de deteção do trítio e do radão é igual a 10 % do seu valor paramétrico (100 Bq/l).
Nota 4:
O limite de deteção da atividade alfa total e da atividade beta total é de 40 % dos valores de rastreio de 0,1 Bq/l e 0,5 Bq/l, respetivamente.
Nota 5:
Este limite de deteção é aplicável apenas ao rastreio inicial da DI de uma nova fonte de água. Se a verificação inicial indicar que não é plausível que o Ra-228 exceda os 20 % da concentração derivada, o limite de deteção pode ser aumentado para 0,08 Bq/l relativamente às medições específicas de rotina do Ra-228, enquanto não for necessário repetir o controlo.
(�) Se necessário, a atividade beta total pode ser substituída pela atividade beta residual após ter deduzido a concentração da atividade do K-40.





